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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA.  NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. Embora não tenha sido apreendida expressiva quantidade 
de drogas - 41 porções de cocaína, com peso líquido de 27,5g e 20,5g de 
maconha -, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a maior periculosidade do paciente, evidenciada pela 
possibilidade de reiteração delitiva, uma vez que ostenta condenação 
definitiva pelo mesmo delito e estava em cumprimento de penas restritivas 
de direitos quando foi novamente preso em flagrante. Tais circunstâncias, 
somadas ao fato de que a apreensão se deu em razão de cumprimento 
de mandado de busca e apreensão expedido em investigação 
que apontava o agravante como responsável pelo comércio de drogas em 
sua residência, tendo sido localizadas várias mensagens no aparelho 
celular localizado e submetido à perícia, revelam o maior envolvimento 
com o narcotráfico e risco ao meio social.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 18 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO 
DELITIVA.  NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. Embora não tenha sido apreendida expressiva quantidade 
de drogas - 41 porções de cocaína, com peso líquido de 27,5g e 20,5g de 
maconha -, a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a maior periculosidade do paciente, evidenciada pela 
possibilidade de reiteração delitiva, uma vez que ostenta condenação 
definitiva pelo mesmo delito e estava em cumprimento de penas restritivas 
de direitos quando foi novamente preso em flagrante. Tais circunstâncias, 
somadas ao fato de que a apreensão se deu em razão de cumprimento 
de mandado de busca e apreensão expedido em investigação 
que apontava o agravante como responsável pelo comércio de drogas em 
sua residência, tendo sido localizadas várias mensagens no aparelho 
celular localizado e submetido à perícia, revelam o maior envolvimento 
com o narcotráfico e risco ao meio social.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.
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5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 Cuida-se de Agravo Regimental interposto por LEANDRO AUGUSTO 

BRIGITE contra decisão de minha lavra na qual não conheci do habeas corpus (fls. 

176/187). 

No presente recurso, reitera a alegação de ausência dos requisitos previstos no 

art. 312 do Código de Processo Penal, de modo que a custódia cautelar não estaria 

suficientemente fundamentada, porquanto baseada na gravidade abstrata do delito.

Reforça que não teria sido comprovada a prática do tráfico de drogas e 

menciona que o fato de possuir antecedentes criminais não seria motivação hábil a 

justificar a imposição da segregação antecipada.

Ressalta que foi apreendida quantidade reduzida de drogas e reafirma 

a suficiência da aplicação de medidas alternativas ao cárcere. 

Acrescenta que o agravante sofre de transtornos mentais e comportamentais 

em razão do uso de drogas e afirma que foi instaurado incidente para apurar a 

dependência toxicológica. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento pelo órgão 

colegiado, a fim de que a ordem seja concedida nos termos requeridos inicialmente.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, é certo que o Magistrado de primeiro grau, ao decretar a 

prisão preventiva entendeu, com base nos elementos de prova disponíveis, estarem 

demonstrados indícios mínimos de autoria e prova da materialidade delitiva.

Nesse contexto, é inadmissível o enfrentamento da alegação de negativa de 

autoria ou de desclassificação no delito na via estreita do habeas corpus, ante a 

necessária incursão probatória, que deverá ser realizada pelo Juízo competente para a 

instrução e julgamento da causa.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NEGATIVA DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA INCABÍVEL. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
GRAVIDADE CONCRETA. SEGREGAÇÃO 
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DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO PARA AFASTAR 
FUNDAMENTO INIDÔNEO.

1. Uma vez manejado o recurso ordinário contra 
decisão que denegou ordem ao habeas corpus, não há que 
se falar em inadequação da via eleita, devendo ser 
afastado o fundamento equivocado inserido na decisão 
agravada.

2. A tese sobre insuficiência de indícios de 
autoria e prova da materialidade em relação aos delitos 
imputados consiste em alegação de inocência, a qual 
não encontra espaço de análise na estreita via do 
habeas corpus ou do recurso ordinário, por demandar 
exame do contexto fático-probatório.

3. Para a decretação da prisão preventiva, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes 
da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada 
em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.

4. Caso em que as instâncias ordinárias destacaram 
a necessidade da medida para a garantia da ordem 
pública, especialmente em razão das circunstâncias 
reveladas no caso concreto, apontando-se que, a despeito 
de a agravante não ter sido flagrada com quantidade ou 
montante expressivo de drogas, nos autos ficou 
demonstrado o seu significativo envolvimento com o 
narcotráfico, sendo a acusada apontada por diversos 
usuários de drogas como fornecedora de entorpecentes, a 
qual, inclusive, negociava, de forma contumaz, o 
recebimento de produtos roubados em troca e se utilizava 
até da própria filha, menor de idade, para colaborar com a 
mercancia das drogas e, assim, prevenir suspeitas acerca 
de sua atuação ilícita. Prisão preventiva devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do CPP.

5. Condições subjetivas favoráveis à agravante não 
são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso 
estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático e as 
notícias sobre o envolvimento contumaz da acusada com o 
narcotráfico, inclusive mediante participação da própria 
filha menor de idade na mercancia ilícita, indicam que as 
providências menos gravosas seriam insuficientes para 
acautelar a ordem pública. Precedentes.

7. Agravo regimental parcialmente provido apenas 
para afastar o fundamento relativo à inadequação da via 
eleita, mantendo, no mais, o improvimento do recurso 
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ordinário.
(AgRg no RHC n. 166.269/MA, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 26/8/2022).

 
Quanto aos fundamentos da custódia, verifica-se que o Juízo de origem 

converteu a prisão em flagrante em preventiva com os seguintes fundamentos:
 
"Os elementos de convicção produzidos até o 

presente momento demonstram comprovada a 
materialidade e indícios suficientes de autoria quanto ao 
tráfico de drogas. Conforme se verifica nos documentos 
juntados aos autos, consta que o autuado ostenta 
envolvimento com o mundo criminoso, tendo sido 
condenado pela prática do crime de tráfico ilícito de 
drogas, em sua forma privilegiada, nos autos do 
processo n.1500049-35.2019.8.26.0637, desta Vara 
Criminal, encontrando-se em cumprimento de penas 
restritivas de direitos, em execução nos autos do 
processo de execução criminal n. 0000851-
39.2021.8.26.0637.

Ante a gravidade dos fatos narrados nos 
presentes autos, considerando a conduta do autuado 
e, sobretudo, a quantidade de droga apreendida, bem 
como as conversas obtidas na perícia realizada em seu 
aparelho de telefone celular, torna-se incabível na 
hipótese a concessão de liberdade provisória, 
porquanto a prisão se faz necessária para garantia da 
ordem pública, evitando-se a reiteração de condutas 
semelhantes. Enfim, os elementos até aqui indicam a 
necessidade da medida cautelar extrema, pois o 
autuado, mesmo após condenado, continua na senda 
criminosa, e, ao que consta, de forma inusual – 
diferente - do que rotineiramente se colhe com relação 
a usuários. Cuida-se de pessoa avessa aos regramentos 
éticos e legais impostos ao convívio em sociedade. A 
ordem pública se vêem risco caso seja solto, com prejuízo 
inclusive da instrução criminal. Por tudo isso, mostra-se 
inviável a concessão de liberdade provisória, mostrando-se 
imprescindível o imediato encarceramento do autuado. 
Assim, não há qualquer excepcionalidade a justificar o 
afastamento da regra do artigo 44 da Lei nº 11.343/06, 
visto que a análise específica do caso, pautado em 
elementos concretos e não abstratos, indicam que a 
permanência do autuado em liberdade constitui forte fator 
de abalo à ordem pública, visto que, imerso no mundo das 
drogas, encontraria facilmente condições propícias para 
prosseguir na mercancia ilícita, no que absolutamente 
incompatível afixação de medidas cautelares alternativas à 
prisão em favor do autuado. Quanto ao requerimento da 
defesa, quanto ao fato de o autuado ser filho de agente 
penitenciário, e não teria convívio com presos comuns, 
dada a natureza da atividade profissional de seu genitor, 
anoto que a Secretaria de Administração Penitenciária tem 
normativa própria quanto à inclusão de pessoas privadas 
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de liberdade no ambiente prisional. A SAP, em sua prática 
rotineira, avalia a situação do preso para analisar seu 
convívio e segurança, como já ocorreu como autuado em 
oportunidade anterior. Mas, por cautela, constará a 
recomendação ao final desta deliberação."

 
O Tribunal a quo manteve a prisão cautelar, por entender que teria sido 

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"[...] O Paciente foi preso em flagrante, no dia 20 
de julho de 2023, pela prática, em tese, do crime de 
tráfico de drogas em cumprimento ao mandado de 
busca e apreensão deferido nos autos n. 1501008-
64.2023.8.26.0637. Em audiência de custódia realizada no 
dia 21 de julho de 2023, foi convertida a prisão em 
flagrante delito do paciente, em preventiva. Segundo 
boletim de ocorrência (fls. 10/13):

“...As investigações desenvolvidas pela Delegacia de 
Investigações Sobre Entorpecentes - DISE, indicavam que 
Leandro Augusto Brigite estaria promovendo o tráfico de 
drogas, cuja venda estaria sendo feita em sua própria casa, 
em porções mais generosas, dentre cocaína e maconha, 
embasando representação ao Poder Judiciário, haja vista 
necessidade de incursão em sua residência. Em 
cumprimento a mandado de busca expedido nos autos de 
processo 1501008-64.2023.8.26.0637 - Controle 2023/000889, 
policiais civis desta especializada foram ao imóvel localizado à 
Rua José Maria Camarinho, 131, Jardim Guanabara, nesta 
cidade, onde o ora conduzido e seus familiares foram 
cientificados da diligência a ser realizada. Durante as buscas, 
as quais se concentraram no quarto do ora conduzido, 
foram localizadas dentro de um pote plástico trinta porções 
de cocaína em pedra, fracionadas na forma própria para o 
comércio, um tablete de maconha e sementes de maconha. 
Ainda no quarto, sobre a cama foram localizados quatro 
ependorf's médios e sete ependorf's grandes, contendo 
cocaína, além de um prato com substância de coloração 
esbranquiçada, provavelmente para "batizar" a droga. 
Foram também apreendidos uma faca e uma tesoura, além de 
um pote, supostamente de fermento (Pó Royal). O aparelho 
celular foi submetido a análise preliminar sendo 
identificadas várias mensagens que comprovam a 
traficância praticada por Leandro Augusto Brigite. As 
substâncias foram encaminhadas ao Instituto de Criminalística, 
onde foi elaborado laudo de constatação prévia, cujo resultado 
revelou positivo para cocaína e maconha. A materialidade está 
consubstanciada no auto de exibição e apreensão e no laudo de 
constatação prévia. O mandado de busca foi expedido após 
as investigações desenvolvidas por esta especializada 
terem indicado a prática do tráfico de drogas pelo ora 
conduzido. As porções embaladas na forma própria para o 
comércio. As mensagens encontradas no aparelho celular 
corroboram as investigações. Acrescenta-se que o ora 
conduzido já foi preso anteriormente por tráfico de drogas. 
Isto posto, a autoridade policial ratificou a voz de prisão dada 
anteriormente, deliberando por autuar Leandro Augusto Brigite 
em flagrante delito, tipificando preliminarmente sua conduta por 
infração ao artigo 33 caput da Lei 11.343/2006 - tráfico de 
drogas. Após as providências de polícia judiciário, foi submetido 
a exame de corpo de delito e será apresentado em audiência de 
custódia...”

[...]
O magistrado de primeiro grau consignou a 

presença de indícios de autoria e prova da materialidade 
do crime, ressaltando a necessidade da segregação 
cautelar, para garantia da ordem pública, considerando os 
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elementos concretos extraídos dos autos que motivaram a 
medida de exceção (fls.105/108 na origem):

[...] Os elementos de convicção produzidos até o presente 
momento demonstram comprovada a materialidade e indícios 
suficientes de autoria quanto ao tráfico de drogas. Conforme se 
verifica nos documentos juntados aos autos, consta que o 
autuado ostenta envolvimento com o mundo criminoso, tendo 
sido condenado pela prática do crime de tráfico ilícito de drogas, 
em sua forma privilegiada, nos autos do processo n. 1500049-
35.2019.8.26.0637, desta Vara Criminal, encontrando-se em 
cumprimento de penas restritivas de direitos, em execução nos 
autos do processo de execução criminal n. 0000851-
39.2021.8.26.0637. Ante a gravidade dos fatos narrados nos 
presentes autos, considerando a conduta do autuado e, 
sobretudo, a quantidade de droga apreendida, bem como as 
conversas obtidas na perícia realizada em seu aparelho de 
telefone celular, torna-se incabível na hipótese a concessão de 
liberdade provisória, porquanto a prisão se faz necessária para 
garantia da ordem pública, evitando-se a reiteração de condutas 
semelhantes.

[...]
Vale ressaltar que, estando os autos em andamento 

regular, em sua fase inicial, não é possível estimar os 
limites mínimos e máximos da futura reprimenda a ser 
imposta, para saber se o paciente terá direito a benefícios 
legais, tal como aplicação de regime prisional diverso do 
fechado, pois, para tanto, é necessária uma análise 
minuciosa do conjunto probatório, com a verificação de 
requisitos e critérios objetivos e subjetivos previstos na 
legislação penal, impossível de ser feita nos limites 
estreitos do habeas corpus. Desse modo, mostra-se 
incabível, no caso em tela, considerar como parâmetro as 
penas cominadas para o tráfico privilegiado, já que 
somente durante a instrução e prolação de sentença 
condenatória, após juízo exauriente acerca dos fatos 
denunciados, é que se poderá falar na referida causa de 
diminuição de pena, aplicando-se, se assim for o caso, as 
diretrizes fixadas pelo C. Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do HC Coletivo nº 596.603/SP.

[...]
Portanto, infere-se, ao menos por ora, prova da 

materialidade e indícios suficientes de autoria a justificara 
manutenção da paciente na prisão, de modo a se revelar 
inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, vale dizer, não vislumbro qualquer ilegalidade ou 
constrangimento ilegal no ato." (fls. 29/45)

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando sua natureza excepcional, somente se verifica a possibilidade da 

imposição e manutenção da prisão preventiva quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.
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No caso dos autos, embora não tenha sido apreendida quantidade expressiva 

de drogas - 41 porções de cocaína, com peso líquido de 27,5g e 20,5g de maconha (fl. 

121) -, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 

demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, 

a maior periculosidade do agravante, uma vez que a apreensão se deu em razão de 

cumprimento de mandado de busca e apreensão expedido em investigação que o 

apontava como responsável pelo comércio de drogas em sua residência, fato 

comprovado pelas várias mensagens existentes no aparelho celular localizado e 

submetido à perícia.

Ademais, a prisão também se justifica para evitar a reiteração na prática delitiva, 

uma vez que o agravante ostenta condenação definitiva pelo mesmo delito e, inclusive 

estava em cumprimento de penas restritivas de direitos (autos n. 0000851-

39.2021.8.26.0637), quando foi novamente preso em flagrante, o que demonstra sua 

renitência na prática delitiva e o risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. DECRETO 
IDÔNEO. REITERAÇÃO DELITIVA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIENTES PARA 
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. ILEGALIDADE DA 
ABORDAGEM E NULIDADES. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA .

1. Na espécie, o decreto de prisão preventiva 
está devidamente fundamentado pois, apesar da não 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendida 
(5,4 gramas de maconha e 5 gramas de cocaína), 
destacou-se o risco concreto de reiteração delitiva em 
relação ao agravante, pois "o indiciado, apenas no ano 
de 2023, foi preso em flagrante em outras duas 
ocasiões pela prática, em tese, dos mesmos delitos. 
Em audiência de custódia realizada em 17/06/2023 
(autos n. 5044906-72.2023.8.24.0023), foi concedida 
liberdade provisória mediante a aplicação de medidas 
cautelares. O mesmo ocorreu nos autos n. 5022257-
16.2023.8.24.0023, em audiência de custódia realizada 
em 09/03/2023, em que novamente foram aplicadas 
medidas cautelares".

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos 
para justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a 
aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 
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que insuficientes para resguardar a ordem pública. 
Precedentes.

3. As questões relacionadas à ilegalidade da 
abordagem realizada e possíveis nulidades dela 
decorrentes não foram objeto de análise pelo colegiado do 
Tribunal de origem, conforme acórdão juntado, motivo pelo 
qual as teses também não serão analisadas nesta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 186.493/SC, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, DJe de 16/11/2023).

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por 
conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal, desde que presentes prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. In casu, apesar da pequena quantidade de droga 
apreendida - 5,37 gramas de cocaína -, a custódia cautelar 
está suficientemente fundamentada na necessidade de 
garantia da ordem pública, como forma de evitar a 
reiteração delitiva, visto que, conforme consignado no 
decreto preventivo, o ora agravante é egresso do sistema 
penitenciário, já tendo sido condenado por crime de tráfico 
de entorpecentes e receptação.

3. É inviável a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, porquanto a periculosidade do 
agravante indica que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 567.732/SP, Rel. Ministro RIBEIRO 

DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 5/5/2020).
 

Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito:
 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
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PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIA APTA A 
JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DA CUSTÓDIA. 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CNJ. TEMA NÃO 
EXAMINADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Não comporta análise o pedido de revogação da 
custódia com fundamento na Resolução n. 62/CNJ, sob 
pena de supressão de instância, uma vez que o acórdão 
recorrido não examinou a matéria.

2. A prisão preventiva constitui medida excepcional 
ao princípio da não culpabilidade, cabível, mediante 
decisão devidamente fundamentada e com base em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de 
circunstâncias que demonstrem a necessidade da medida 
extrema nos termos do art. 312 e seguintes do Código de 
Processo Penal.

3. No caso, a manutenção da constrição cautelar 
está baseada em elementos vinculados à realidade, pois 
as instâncias ordinárias fazem referência às circunstâncias 
fáticas justificadoras, destacando, além da quantidade e da 
diversidade das drogas apreendidas - 59 eppendorfs 
contendo cocaína, 73 porções de crack, 50 porções de 
maconha, 64 porções de haxixe -, o real risco de reiteração 
delitiva que, conforme noticiado pelo Magistrado de piso, 
conquanto primário, o paciente foi preso há menos de 1 
ano, em razão do mesmo delito (fl. 55). Tudo a revelar a 
periculosidade in concreto do agente.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis não têm 
o condão de, por si sós, garantir a revogação da prisão 
preventiva.

5. Concretamente demonstrada pelas instâncias 
ordinárias a necessidade da custódia, não se afigura 
suficiente a fixação de medidas cautelares alternativas.

6. Habeas corpus conhecido parcialmente e, nessa 
parte, ordem denegada.

 (HC 572.447/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 18/6/2020).

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
GARANTIA DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA E DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À POSSÍVEL PENA A 
SER APLICADA. PROGNÓSTICO INVIÁVEL. 
CIRCUNSTÂNCIAS PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE FLAGRANTE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Exige-se, ainda, na linha 
inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, e agora normatizada a partir da edição da Lei n. 
13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato e revelem a 
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações 
genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

2. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram 
a necessidade da medida privativa de liberdade, tendo em 
vista as circunstâncias concretas que envolvem o fato 
criminoso, especialmente o modus operandi relatado, 
apontando-se que o paciente/agravante, após 
dissimuladamente entrar em um ônibus fretado pela 
empresa em que a vítima trabalha e fazer-se passar por 
empregado, teria prendido a vítima contra a parede, logo 
após o seu desembarque, desferindo-lhe um golpe com 
faca de cozinha na altura de seu abdome, causando lesões 
corporais de natureza leve, situação esta que revela a 
ousadia e periculosidade do acusado.

3. Ademais, colhe-se dos autos que "antes de sofrer 
a agressão, a vítima vivia sob constantes ameaças do 
paciente, demonstrando comportamento agressivo e 
possessivo, levando a entender que, uma vez solto, voltará 
a delinquir, colocando em risco a integridade da vítima." 
Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, 
mostrando-se necessária, ainda, para assegurar a 
integridade física e psicológica da vítima.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não são impeditivas à decretação da prisão 
cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

5. A alegação de desproporcionalidade da prisão 
em relação à futura pena a ser aplicada ao paciente, trata-
se de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita 
via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em 
caso de condenação (e consequente violação do princípio 
da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade 
da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 
ampla dilação probatória, com observância aos princípios 
do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade da presente ação constitucional.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão; o contexto fático e a 
reiteração delitiva indicam que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem 
pública. Precedentes.

7. Não se justifica, assim, a revogação da custódia, 
em especial diante dos veementes indícios de 
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periculosidade acima expostos.
Suficiente, portanto, recomendar ao magistrado que 

reexamine a necessidade da segregação cautelar, tendo 
em vista o tempo decorrido e o disposto na Lei n. 
13.964/2019, conforme já feito na decisão agravada.

8. Agravo regimental a que se nega provimento.
 (AgRg no HC 577.334/SP, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
DJe 15/6/2020).

 
Por fim, consigno que a instauração de incidente para atestar a dependência 

toxicológica, por si só, não determina a revogação da prisão preventiva, notadamente 

na hipótese em apreço em que o Magistrado de origem, a despeito deste fato, em 

16/10/2023, manteve a prisão preventiva, por entender que permanecem os motivos 

legais de cautela, nos termos do art. 316, parágrafo único, do Código de Processo 

Penal.

Em acréscimo, as conclusões do citado incidente devem ser submetidas ao 

Juízo natural da causa a fim de que sobre elas deliberem, não podendo esta Corte de 

Justiça realizar o exame direto das novas alegações, sob pena de incidir em indevida 

supressão de instância. Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS LEGAIS. SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES PREVISTAS NO ART. 319 DO CPP. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça não pode 
analisar questão não enfrentada pela instância de 
origem, sob pena de indevida supressão de instância.

2. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

3. Estando a manutenção da prisão preventiva 
justificada de forma fundamentada e concreta, pelo 
preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, é 
incabível a substituição por medidas cautelares mais 
brandas.

4. Não há falar em falta de contemporaneidade nas 
situações em que os atos praticados no processo 
respeitaram a sequência necessária à decretação, em 
tempo hábil, de prisão preventiva devidamente 
fundamentada.

5. A contemporaneidade da prisão preventiva não 
está restrita à época da prática do delito, e sim à 

Documento eletrônico VDA39247096 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 23/11/2023 18:57:39
Código de Controle do Documento: 0eac1089-dffa-4d98-96d9-ba074a24f5d9



verificação da necessidade no momento de sua 
decretação, ainda que o fato criminoso tenha ocorrido em 
período passado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 168.708/BA, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, 
DJe de 16/9/2022).

 
Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade que justifique a reforma 

da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente agravo 

regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 850.043 / SP
Número Registro: 2023/0308713-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00008513920218260637 15010649720238260637 21909096220238260000 8513920218260637

Sessão Virtual de 12/12/2023 a 18/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES E OUTRO
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

MATHEUS BRAGA YAGUI - SP453371
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LEANDRO AUGUSTO BRIGITE (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LEANDRO AUGUSTO BRIGITE (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES E OUTRO - SP331639

MATHEUS BRAGA YAGUI - SP453371
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2023 a 18/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de dezembro de 2023
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